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LEI Nº 2.933, DE 19 DE JUNHO DE 2018. 

 

Institui, no âmbito do Município de 

Cabo Frio, o Sistema Municipal de 

Cultura e dá outras providências.     

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Cabo Frio, o Sistema Municipal 

de Cultura que se constitui num instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção de 

políticas públicas, bem como de informação e formação na área cultural, tendo como 

essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas ao fortalecimento 

institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de economicidade, 

eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

 

Parágrafo único. Para consecução dos fins previstos neste artigo, o Sistema 

Municipal de Cultura tem por objetivos: 

 

I - estabelecer e implementar políticas culturais de longo prazo, em consonância 

com as necessidades e aspirações da comunidade; 

 

II - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de 

gestão e promoção da cultura; 

 

III - reunir, consolidar e disseminar informações dos órgãos e entidades dele 

integrantes em base de dados, a ser articulada, coordenada e difundida pela Secretaria 

Municipal de Cultura; 

 

IV - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

 

V - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas 

diversas áreas do fazer cultural; 

 

VI - promover a integração das culturas locais às políticas públicas de cultura do 

Brasil, e no âmbito da comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-

americanas, dos países de língua portuguesa e dos países de origem dos processos históricos 

de imigração e povoamento; 

 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, buscando os meios para realizar 

o encontro dos conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das 
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atividades e profissões culturais e artísticas e fomentando a cultura crítica e a liberdade de 

criação e de expressão como elementos indissociáveis do desenvolvimento cultural; 

 

VIII - estimular a organização e a sustentabilidade de grupos, associações, 

cooperativas e outras entidades atuantes na área cultural; 

 

VIII - levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e as 

memórias (materiais e imateriais) da comunidade, bem como proteger e aperfeiçoar os 

espaços destinados às manifestações culturais; 

 

IX - garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório 

reconhecimento da comunidade. 

 

    Art. 2º. O Sistema Municipal de Cultura integra o Sistema Nacional de Cultura e se 

constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, 

estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a 

sociedade civil. 

 

Art. 3º. O Sistema Municipal de Cultura deverá atuar de forma articulada com os 

demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial da educação, da 

comunicação, da ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento 

econômico e social, da indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, 

do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme 

regulamentação. 

  

CAPÍTULO II 

DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

 Art. 4º. À Secretaria Municipal de Cultura compete coordenação geral do Sistema 

Municipal de Cultura, na qualidade de órgão gestor das políticas públicas de cultura no 

Município. 

 

 Art. 5º. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura: 

 

 I – formular e implementar, com participação da sociedade civil, o Plano Municipal 

de Cultura, executando as políticas e as ações culturais definidas; 

 

 II – implementar o Sistema Municipal de Cultura, integrado aos Sistemas Nacional e 

Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, 

estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e 

democratizando a sua estrutura e atuação; 

 

 III – promover o planejamento e o fomento das atividades culturais com uma visão 

ampla e integrada do território do Município, considerando a cultura como uma área 

estratégica para o desenvolvimento local; 

 

 IV – valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a 

diversidade étnica e social do Município; 

 

 V – preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 
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 VI – pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e 

os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 

 

 VII – manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em 

ações na área da cultura; 

 

 VIII – promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional; 

 

 IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Cultura e promover ações 

de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município; 

 

 X – descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando 

o acesso aos bens culturais; 

 

 XI – estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 

criação, produção e gestão cultural; 

 

 XII – estruturar o calendário de eventos culturais do Município. 

 

Art. 6º. Compete à Secretaria Municipal de Cultura como órgão coordenador do 

Sistema Municipal de Cultura: 

 

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura; 

 

II – promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura e ao 

Sistema Estadual de Cultura, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 

voluntária; 

 

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no 

plenário do Conselho Municipal de Cultura e nas suas instâncias setoriais; 

 

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na 

Comissão Intergestores Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política 

Cultural – CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB e aprovadas pelo Conselho 

Estadual de Política Cultural – CNPC; 

 

V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 

relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura, observadas as diretrizes aprovadas pelo 

Conselho Municipal de Cultura; 

 

VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 

qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais 

promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de 

Cultura e do Sistema Estadual de Cultura, atuando de forma colaborativa com os Sistemas 

Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais; 

 

VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, para a compatibilização 

e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 
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VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 

cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal. 

 

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no 

estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações 

culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura;  

 

X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com o Governo do Estado 

e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, 

especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das 

políticas públicas de cultura do Município; e 

 

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura. 

 
CAPÍTULO III 

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO 

 

 Art. 7º. As instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema Municipal 

de Cultura serão constituídas: 

 

 I – pelo Conselho Municipal de Cultura; 

 

 II – pela Conferência Municipal de Cultura. 

 

Seção I 

Do Conselho Municipal de Cultura 

 

Art. 8º. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei nº 1.835, de 26 de julho 

de 2005, se constitui no principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter 

permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

 

Art. 9º. O Conselho Municipal de Cultura, enquanto instância de deliberação do 

Sistema Municipal de Cultura, terá como principal atribuição atuar, com base nas diretrizes 

propostas pela Conferência Municipal de Cultura, na elaboração, acompanhamento da 

execução, fiscalização e avaliação das políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano 

Municipal de Cultura. 

 

Seção II 

Da Conferência Municipal de Cultura 

 

 Art. 10. A Conferência Municipal de Cultura constitui-se numa instância de 

participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade 

civil, por meio de organizações culturais e segmentos sociais para analisar a conjuntura da 

área cultural do Município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de 

cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura. 

 

Art. 11. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e coordenar a 

Conferência Municipal de Cultura, que se reunirá ordinariamente a cada 2 (dois) anos ou 

extraordinariamente a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Cultura. 
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CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

 

 Art. 12. Constituem instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura: 

 

 I – Plano Municipal de Cultura; 

 

 II – Sistema Municipal de Financiamento à Cultura; 

 

 III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais. 

 

  Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura se 

caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de 

qualificação dos recursos humanos. 

 

Seção I 

Do Plano Municipal de Cultura 

 

 Art. 13. O Plano Municipal de Cultura é o instrumento de planejamento estratégico 

que organiza, regula e norteia a execução da política pública municipal de cultura, com 

previsão de ações de curto, médio e longo prazos. 

 

 Art. 14. O Plano Municipal de Cultura, enquanto instrumento de planejamento da 

ação cultural, no âmbito do Município de Cabo Frio, deverá ser elaborado pela Secretaria 

Municipal de Cultura, com participação das diversas instâncias de consulta, no prazo de 120 

(cento e vinte dias) a contar da data de publicação desta Lei. 

 

 Art.15. O Plano Municipal de Cultura será apreciado pelo Conselho Municipal de 

Cultura e terá duração decenal, devendo ser submetido à aprovação do Poder Legislativo 

Municipal. 

 

 Parágrafo único. O Plano de que trata o caput deste artigo deverá conter: 

 

 I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 

 

 II – diretrizes e prioridades; 

 

 III – objetivos gerais e específicos; 

 

 IV – estratégias, metas e ações; 

  

 V – prazos de execução; 

 

 VI – resultados e impactos esperados; 

 

 VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

 

 VIII – mecanismos e fontes de financiamento; e 

 

 IX – indicadores de monitoramento e avaliação. 
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Seção II 

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura 

 

 Art. 16. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura será constituído pelo 

conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, que devem ser diversificados 

e articulados. 

 

 Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura: 

 

 I – orçamento público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual - LOA; 

 

 II – Fundo Municipal de Cultura, criado pela Lei nº  2.373, de 19 de agosto de 2011; 

 

III – Programa Municipal de Editais de Fomento e Difusão Cultural, instituído pela 

Lei nº 2.399, de 7 de dezembro de 2011; 

 

 IV – outros que venham a ser criados. 

 

Seção III  

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais 

 

Art. 17. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura desenvolver o Sistema Municipal 

de Informações e Indicadores Culturais, com a finalidade de gerar informações e estatísticas 

da realidade cultural local com cadastros e indicadores culturais construídos a partir de 

dados coletados pelo Município. 

 

§1º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais será constituído 

por bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, 

acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará 

disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e 

Indicadores Culturais. 

 

§2º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores 

Culturais terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais – SNIIC. 

 

Art. 18. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais terá como 

objetivos: 

 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer 

parâmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por 

cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas 

públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a 

implementação do Plano Municipal de Cultura e sua revisão nos prazos previstos; 

 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 

caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de 

economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e 

regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 

públicos e privados, no âmbito do município; 
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III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura 

e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 

acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura. 

 

Art. 19. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais fará 

levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade 

cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural. 

 

Art. 20. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais estabelecerá 

parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais e 

com institutos de pesquisa, com vistas ao desenvolvimento de uma base consistente e 

contínua de informações relacionadas ao setor cultural, elaborando indicadores culturais que 

contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos 

e pesquisas nesse campo. 
 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO 

 

Seção I 

Dos Recursos 

 

Art. 21. O Fundo Municipal de Cultura e o orçamento da Secretaria Municipal de 

Cultura são as principais fontes de recursos do Sistema Municipal de Cultura. 

 

Art. 22. O financiamento das políticas públicas de cultura, estabelecidas no Plano 

Municipal de Cultura, far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além 

dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal de Cultura. 

 

Art. 23. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura para 

uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura. 

 

§ 1º Os recursos previstos no caput serão destinados a: 

 

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual 

e/ou Municipal de Cultura; 

 

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio 

de seleção pública. 

 

§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 

Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Cultura. 

 

Seção II 

Do Planejamento e Orçamento 

 

Art. 24.  O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de 

Cultura deverá buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos 

deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a 

disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado, da União e 
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outras fontes de recursos. 

 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e 

programações do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano 

Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - 

LOA. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 25. O Município de Cabo Frio deverá se integrar ao Sistema Nacional de 

Cultura por meio da assinatura do respectivo termo de adesão voluntária. 

 

Art. 26. Os casos omissos nesta Lei poderão ser tratados por meio de normas 

complementares determinadas por atos do Poder Executivo. 

 

Art. 27. O Município destinará, no orçamento anual, percentual mínimo de 1% (um 

por cento) para a gestão da cultura municipal, implementação e execução de políticas 

públicas para a produção, preservação, manutenção e conhecimento de bens e valores 

culturais.  

 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

 

Cabo Frio, 19 de junho de 2018. 

 

 

 

ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Prefeito em Exercício 

 

 


